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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JONATHAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA -

SP242824
OUTRO NOME : JHONATAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INSUFICIÊNCIA
DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

 impetrado em favor de investigado preso em flagrante ecorpus
posteriormente submetido à prisão preventiva pelos crimes de tráfico de
drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) e posse ilegal de arma de uso restrito (art.
16 da Lei 10.826/2003). Reitera o agravante a ausência dos requisitos do art.
312 do Código de Processo Penal (CPP) e requer a revogação da prisão
preventiva com a aplicação de medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada; e (ii) analisar a possibilidade de
substituição da segregação cautelar por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade

concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de drogas, balança de
precisão, caderno de anotações sobre o tráfico de entorpecentes, além de uma
pistola Glock calibre 380, com seletor de rajada, e 13 munições intactas.
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4. A periculosidade do agente e seus antecedentes criminais
justificam a custódia cautelar para a garantia da ordem pública e para prevenir
a reiteração delitiva.

5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a apreensão de arma
ou munição, no contexto do tráfico de drogas, demonstra maior risco à ordem
pública e pode justificar a manutenção da prisão preventiva.

6. As circunstâncias do caso evidenciam que as medidas cautelares
previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para conter o risco de
reiteração criminosa e assegurar a aplicação da lei penal.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

 impetrado em favor de investigado preso em flagrante ecorpus
posteriormente submetido à prisão preventiva pelos crimes de tráfico de
drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006) e posse ilegal de arma de uso restrito (art.
16 da Lei 10.826/2003). Reitera o agravante a ausência dos requisitos do art.
312 do Código de Processo Penal (CPP) e requer a revogação da prisão
preventiva com a aplicação de medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada; e (ii) analisar a possibilidade de
substituição da segregação cautelar por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade

concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de drogas, balança de
precisão, caderno de anotações sobre o tráfico de entorpecentes, além de uma
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4. A periculosidade do agente e seus antecedentes criminais
justificam a custódia cautelar para a garantia da ordem pública e para prevenir
a reiteração delitiva.

5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a apreensão de arma
ou munição, no contexto do tráfico de drogas, demonstra maior risco à ordem
pública e pode justificar a manutenção da prisão preventiva.

6. As circunstâncias do caso evidenciam que as medidas cautelares
previstas no art. 319 do CPP são insuficientes para conter o risco de
reiteração criminosa e assegurar a aplicação da lei penal.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas
.corpus

O agravante foi preso em flagrante em , custódia convertida em14/12/2024
prisão preventiva, "por suposta infração ao art. 33 da Lei 11.343/2006 e art. 16 da Lei
10.826/2003" (fl. 30).

Em suas razões, reitera os argumentos trazidos no , no qual sustentou awrit
ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, requerendo, ao final, "seja concedida a ordem
no sentido de REVOGAR A PRISÃO PREVENTIVA, aplicando as medidas cautelares
do artigo 318 e 319 do CPP" (fl. 141).

Na origem, Processo n. 1500649-18.2024.8.26.0593, oriundo da 2ª Vara
Criminal de Marília/SP, designou-se audiência de instrução e julgamento para ,15/4/2025
conforme informações processuais extraídas do  do TJSP, em .site 25/3/2025

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 129-131):

[...] De início, a respeito da ilicitude das provas e consequente trancamento da ação
penal, consignou o Tribunal local que "[a] regularidade da busca domiciliar será mais bem
apurada nos autos do processo principal, momento em que as partes poderão usar de todos
os meios de prova admitidos a fim de formar o livre convencimento do juízo, sob o manto
do contraditório, garantidas a ampla defesa e a paridade de armas" (e-STJ, fl. 32).

Logo, fica esta Corte inviabilizada de analisar o tema sob pena de indevida supressão de
instância.
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No mais, a prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, desde que
fundamentada em elementos concretos que demonstrem o  e o fumus comissi delicti

, conforme previsto no art. 312 do CPP.periculum libertatis
Da decisão que decretou a custódia preventiva, no que interessa, extrai-se (e-STJ, fls.

116-117):
[...] Segundo consta, JONATHAN GONZAGA DE ABREU foi autuado

pela prática, em tese, dos crimes previstos no artigo 33 da Lei 11.343/06 e
artigo 16 da Lei 10.826/03, pois, no dia , por volta das 20h30,14/12/2024
abordaram o custodiado e uma outra pessoa em atitudes suspeitas. Em revista
ao veículo do autuado, como o painel estava solto, acabaram encontrando uma
chave "allen" que abriu o painel e, nele, encontram droga, balança de precisão,
um caderno com anotações sobre o comércio de entorpecentes, além de uma
arma de uso restrito (pistola Glock, calibre 380 com seletor de rajada). Os
objetos foram apreendidos, juntamente com dois e 13 munições intactas

.[...] É caso de conversão da prisão em flagrante em prisãoaparelhos celulares
preventiva, pois presentes os seus requisitos e pressupostos. Há indícios de
autoria e de materialidade de crimes apenados com pena máxima superior a 04
anos, sendo cabível a prisão preventiva nos termos do art. 313, inciso I, do
Código de Processo Penal. Além disso, o autuado registra antecedentes e não

, sendo a medida imprescindível para acomprovou possuir ocupação lícita
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, pois em liberdade pode
tornar a delinquir, além de nada o vincular ao distrito da culpa. Por tais tais
razões, nenhuma outra medida cautelar diversa da prisão se mostra adequada à
situação em tela, sendo o caso de, por ora, mantê-lo preventivamente preso.[...]

Como se vê, não há falar-se em inidoneidade do decreto prisional, haja vista o réu, ora
paciente, ter sido apreendido com "droga, balança de precisão, um caderno com anotações
sobre o comércio de entorpecentes, além de uma arma de uso restrito (pistola Glock, calibre
380 com seletor de rajada) e 13 munições intactas", além do registro de antecedentes
criminais.

"'Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública justifica
a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência,
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no RHC n. 207.771/MG, relator26/2/2019 12/03/2019
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

).10/3/2025
"Entende o Superior Tribunal de Justiça que a apreensão de arma ou munição, no

contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar a
periculosidade do acusado" (AgRg no HC n. 952.713/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).11/12/2024 16/12/2024
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Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art.
319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves" (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Assim, inexistindo divergência da matéria no órgão colegiado deste Tribunal, admissível
o exame deste  pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.writ in limine

Ante o exposto denego o .[...]habeas corpus
 

, como externado na decisão ora agravada, não há falar-se emIn casu
inidoneidade do decreto prisional, pois o réu, ora agravante, foi apreendido com "droga,
balança de precisão, um caderno com anotações sobre o comércio de entorpecentes, além
de uma arma de uso restrito (pistola Glock, calibre 380 com seletor de rajada) e 13
munições intactas", além do registro de antecedentes criminais.

"'Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no RHC n.26/2/2019 12/03/2019
207.771/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

"Entende o Superior Tribunal de Justiça que a apreensão de arma ou munição,
no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por evidenciar
a periculosidade do acusado" (AgRg no HC n. 952.713/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).11/12/2024 16/12/2024

Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves" (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.950 / SP
Número Registro: 2025/0082685-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006491820248260593 23686722024 23968628620248260000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATHAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)
OUTRO 
NOME

: JHONATAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
OUTRO 
NOME

: JHONATAN GONZAGA DE ABREU (PRESO)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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